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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 41/2024  

CONTRATANTE – MUNICÍPIO DE MORMAÇO, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Av. Willibaldo Koenig, 864, nesta cidade, CNPJ nº 92.451.038/0001-07, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, RODRIGO JACOBY TRINDADE, doravante 

denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA – GRA ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NEGÓCIOS 

INTERNACIONAIS LTDA, CNPJ nº 14.767.899/0001-87, com sede na Rod. Rsc 453, 5150, 

Sala B KM 0.2, Bairro Industrial, na cidade de Venâncio Aires/RS, CEP 95800-000, neste ato 

representada pelo Sr. Rene Luís Heck, doravante denominada CONTRATADA. 

 As partes acima identificadas, têm justo e acordado o presente contrato, de acordo 

com o edital da Ata de Registro de Preços N° 002/2024 Processo nº 005/2024 do Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental da Bacia do Rio 

Jaguarão - CIDEJA, Edital este que fica fazendo parte integrante deste contrato, mediante 

cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisição ESCAVADEIRA HIDRÁULICA: sobre 

esteiras, nova, ano e modelo 2024 ou superior, motor diesel turbo alimentado com 04 cilindros, 

potência bruta de 115 HP, Tier II, equipada com peso operacional padrão de 14.000 Kg, 

caçamba com capacidade de 0,70 m³ esteira de 3.640 mm, com 44 sapatas de 700 mm cabine 

fechada com ar condicionado de fábrica, lança de 4.600 mm de comprimento, braço com 2.500 

mm de comprimento, profundidade de escavação de 5.500 mm, tanque de combustível com 

capacidade de 250 litros, força de escavação na caçamba de 10.100 Kgf, força de escavação no 

braço de 6.900 Kgf; com 02 velocidades de deslocamento. Garantia de 1 ano sem limite de 

horas.  

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1 O Termo de Referência; 

1.1.2 O Edital da Licitação; 

1.1.3 A Proposta do contratado; 

1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA 
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2.1 A entrega deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias após a assinatura do Contrato, 

na Prefeitura Municipal de Mormaço, sem custo adicional de frete. 

2.2 A entrega realizada de forma ou em lugar diverso do aqui estabelecido estará sujeito 

a não pagamento. 

2.3 A empresa vencedora deverá entregar a máquina de acordo com as características e 

exigências do edital. 

2.4 A empresa vencedora deverá substituir o veículo se estiver em desacordo com as 

especificações solicitadas no Edital, sem ônus para o Município. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

4.1 O valor a ser pago pelo CONTRATANTE será de R$ 619.000,00 (seiscentos e dezenove 

mil  reais), após entrega e vistoria do veículo. O preço será fixo e sem reajustes durante a 

vigência do Contrato, não sendo facultado à CONTRATADA repassar quaisquer aumentos de 

preços ao CONTRATANTE enquanto este instrumento estiver na sua vigência. Nos preços 

cotados estarão incluídas todas as despesas com: carga, descarga, transporte, impostos, taxas, 

contribuições fiscais e parafiscais, leis sociais, demais serviços e eventuais que possam acarretar 

ônus ao Município, especificadas ou não no presente contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 São obrigações da Contratante: 

5.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato  e seus anexos; 

5.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

5.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

5.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

5.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
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da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

5.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

5.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

5.10  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

5.11 A Administração terá o prazo de cinco dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

5.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 

5.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

5.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II). 

6.3 Compromete-se a entregar a máquina, objeto deste contrato, com garantia mínima de 12 

(doze) meses, a contar da data de entrega, sem limite de km. 

6.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código  de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

6.5 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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6.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

6.7 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

6.8 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

7.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

7.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

7.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

7.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.9 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.11 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA E DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1 O prazo de garantia contratual complementar à garantia legal, será de 12 meses, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

8.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

8.3 O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura pelo período enquanto durar a 

garantia. 

CLÁUSULA NONA – EMPENHO DA DESPESA 

 As despesas resultantes da execução deste contrato serão atendidas através de dotações 

orçamentárias próprias. 

1013 – 44905200000000 – RV 500  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d)  Multa: de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, na entrega ou cumprimentos 

das demais obrigações, limitado está a 15 (quinze) dias, após o qual será considerado 

inexecução contratual. 

e)  Multa: de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, 

cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com 

a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos, sem prejuízo da apuração de perdas e danos. 

Observação: As multas serão calculadas sobre o total ajustado em contrato, podendo ser exigida 

por simples cálculo aritmético. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 O presente contrato será extinto caso se materialize uma ou mais hipóteses contidas no 

art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

 As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de Soledade/RS, para a solução 

dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação contratual. 

 E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas signatárias. 

 

Mormaço-RS, 30 de dezembro de 2024. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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RODRIGO JACOBY TRINDADE 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

RENE LUÍS HECK 

GRA ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NEGÓCIOS INTERNACIONAIS LTDA 

 

 

 

 

 


